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ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO DO TEXTO E SEU 
SENTIDO: COERÊNCIA TEXTUAL E PROGRESSÃO 

TEMÁTICA; RELAÇÕES CONTEXTUAIS ENTRE 
SEGMENTOS DO TEXTO; COMPREENSÃO DE 
INFORMAÇÕES EXPLÍCITAS; IDENTIFICAÇÃO 
DE INFERÊNCIAS VÁLIDAS, PRESSUPOSTOS 

E IMPLÍCITOS NA LEITURA; INTERPRETAÇÃO 
E ORGANIZAÇÃO INTERNA; ESTRUTURA 

ARGUMENTATIVA (TESE, ARGUMENTOS, CONTRA-
ARGUMENTOS, CONCLUSÃO) E ESTRATÉGIAS DE 

PROGRESSÃO TEXTUAL (CAUSA E CONSEQUÊNCIA, 
COMPARAÇÃO, EXEMPLIFICAÇÃO); MECANISMOS DE 

COESÃO TEXTUAL

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-

tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-

terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-

ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-

gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-

tante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

  
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-

sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.
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- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

  
- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças cli-

máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi-
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 

elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 

transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 
de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-
tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 

explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.
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FUNDAMENTOS DA ÉTICA NO SERVIÇO 
PÚBLICO: ÉTICA, MORAL E CIDADANIA; FUNÇÃO 

PÚBLICA COMO SERVIÇO COLETIVO; REGIME 
DE RESPONSABILIDADE; PRINCÍPIOS ÉTICOS 

FUNDAMENTAIS E COMPLIANCE

Ética é uma palavra de origem grega “ethos” que significa 
caráter. Sendo assim, diferentes filósofos tentaram conceituar o 
termo ética:

Sócrates ligava-o à felicidade de tal sorte que afirmava que a 
ética conduzia à felicidade, uma vez que o seu objetivo era prepa-
rar o homem para o autoconhecimento, conhecimento esse que 
constitui a base do agir ético. A ética socrática prevê a submissão 
do homem e da sua ética individual à ética coletiva que pode ser 
traduzida como a obediência às leis.

Para Platão a ética está intimamente ligada ao conhecimento 
dado que somente se pode agir com ética quando se conhece to-
dos os elementos que caracterizam determinada situação posto 
que somente assim, poderá o homem alcançar a justiça.

Para José Renato Nalini“ética é a ciência do comportamento 
moral dos homens em sociedade.É uma ciência, pois tem objeto 
próprio, leis próprias e método próprio, na singela identificação 
do caráter científico de um determinado ramo do conhecimen-
to. O objeto da Ética é a moral. A moral é um dos aspectos do 
comportamento humano. A expressão moral deriva da palavra 
romana mores, com o sentido de costumes, conjunto de normas 
adquiridas pelo hábito reiterado de sua prática.1

Com exatidão maior, o objeto da ética é a moralidade posi-
tiva, ou seja, “o conjunto de regras de comportamento e formas 
de vida por meio das quais tende o homem a realizar o valor do 
bem”. A distinção conceitual não elimina o uso corrente das duas 
expressões como intercambiáveis. A origem etimológica de Ética 
é o vocábulo grego “ethos”, a significar “morada”, “lugar onde 
se habita”. Mas também quer dizer “modo de ser” ou “caráter”. 
Esse “modo de ser” é a aquisição de características resultantes 

1 [ NALINI, José Renato. Conceito de Ética. Disponível em: www.
aureliano.com.br/downloads/conceito_etica_nalini.doc.] 

[ ADOLFO SÁNCHEZ V ÁZQUEZ, Ética, p. 12. Para o autor, Ética 
seria a teoria ou ciência do comportamento moral dos homens em 

sociedade.] 
[ Ciência, recorda MIGUEL REALE, é termo que “pode ser tomado 

em duas acepções fundamentais distintas: a) como ‘todo conjunto 
de conhecimentos ordenados coerentemente segundo princípios’; 

b) como ‘todo conjunto de conhecimentos dotados de certeza por se 
fundar em relações objetivas, confirmadas por métodos de verifica-

ção definida, suscetível de levar quantos os cultivam a conclusões 
ou resultados concordantes’” (Fílosofia do direito, p. 73, ao citar o 

Vocabulaire de Ia phílosophie, de LALANDE). ] 
[ EDUARDO GARCÍA MÁYNEZ, Ética - Ética empírica. Ética de bens. 

Ética formal. Ética valorativa, p. 12. ]

da nossa forma de vida. A reiteração de certos hábitos nos faz 
virtuosos ou viciados. Dessa forma, “o ethos é o caráter impresso 
na alma por hábito”

ÉTICA
Ethos (grego): caráter, morada do ser;
Disciplina filosófica (parte da filosofia);
Os fundamentos da moralidade e princípios ideais da ação 
humana;
Ponderação da ação, intenção e circunstâncias sob o manto da 
liberdade;
Teórica, universal (geral), especulativa, investigativa;
Fornece os critérios para eleição da melhor conduta.

— Ética e Moral
Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-se a 

Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas apenas parte 
dela. Neste sentido, moral vem do grego Mos ou Morus, referin-
do-se exclusivamente ao regramento que determina a ação do 
indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas pela 
Moral ser apenas uma parte da Ética, mas principalmente porque 
enquanto a Moral é entendida como a prática, como a realização 
efetiva e cotidiana dos valores; a Ética é entendida como uma 
“filosofia moral”, ou seja, como a reflexão sobre a moral. Moral é 
ação, Ética é reflexão. 

Em resumo:
- Ética - mais ampla - filosofia moral - reflexão;
- Moral - parte da Ética - realização efetiva e cotidiana dos 

valores - ação.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real dis-
tinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 
constituindo esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, 
na Grécia antiga, berço do pensamento filosófico, embora com 
variações de abordagem, o conceito de ética aparece sempre li-
gado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso 
ele se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coa-
ção (espécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma 
lei ética não significa excluir a sua validade. Por exemplo, ma-
tar alguém não torna a matar uma ação correta, apenas gera a 
punição daquele que cometeu a violação. Neste sentido, explica 
Reale2: “No plano das normas éticas, a contradição dos fatos não 
anula a validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque a 
normatividade não se compreende sem fins de validez objetiva 

2 [ REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
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e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os insucessos e as 
violações das normas conduzem à responsabilidade e à sanção, 
ou seja, à concreta afirmação da ordenação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interligados, 
mas a primeira é mais abrangente que a segunda, porque pode 
abarcar outros elementos, como o Direito e os costumes. Todas 
as regras éticas são passíveis de alguma sanção, sendo que as 
incorporadas pelo Direito aceitam a coação, que é a sanção apli-
cada pelo Estado. Sob o aspecto do conteúdo, muitas das regras 
jurídicas são compostas por postulados morais, isto é, envolvem 
os mesmos valores e exteriorizam os mesmos princípios.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real dis-
tinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 
constituindo esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, 
na Grécia antiga, berço do pensamento filosófico, embora com 
variações de abordagem, o conceito de ética aparece sempre li-
gado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso 
ele se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coa-
ção (espécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma 
lei ética não significa excluir a sua validade. Por exemplo, matar 
alguém não torna a matar uma ação correta, apenas gera a puni-
ção daquele que cometeu a violação. Neste sentido, explica Rea-
le[ REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.]: “No plano das normas éticas, a contradição dos fatos não 
anula a validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque a 
normatividade não se compreende sem fins de validez objetiva 
e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os insucessos e as 
violações das normas conduzem à responsabilidade e à sanção, 
ou seja, à concreta afirmação da ordenação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interligados, 
mas a primeira é mais abrangente que a segunda, porque pode 
abarcar outros elementos, como o Direito e os costumes. Todas 
as regras éticas são passíveis de alguma sanção, sendo que as 
incorporadas pelo Direito aceitam a coação, que é a sanção apli-
cada pelo Estado. Sob o aspecto do conteúdo, muitas das regras 
jurídicas são compostas por postulados morais, isto é, envolvem 
os mesmos valores e exteriorizam os mesmos princípios.

MORAL
Mos (latim, plural mores): costume;
Regulação (normatização), comportamentos considerados 
como adequados a determinado grupo social;
Prática (pragmática), particular;
Dependência espaço – temporal (relativa); caráter histórico e 
social.

A ética geral e profissional é um tema fundamental para o 
campo da administração. É através dela que se estabelecem as 
normas e princípios que norteiam as ações dos profissionais em 
suas atividades diárias. A ética pode ser definida como o conjun-

2002.]

to de valores morais que orientam o comportamento humano, 
respeitando a dignidade e os direitos das pessoas, e promovendo 
o bem-estar social.

No contexto da administração, a ética profissional é essen-
cial para garantir a integridade e a credibilidade do profissional. 
A ética profissional engloba todas as atividades desempenhadas 
por profissionais que possuem responsabilidade social, como 
médicos, advogados, engenheiros, contadores, administradores, 
entre outros. Esses profissionais precisam seguir um código de 
ética que oriente suas ações no exercício de suas atividades, a 
fim de promover o bem-estar social e o desenvolvimento sus-
tentável.

Dessa forma, a ética profissional é um conjunto de princí-
pios e regras que visam estabelecer padrões de conduta ética 
para os profissionais de uma determinada área. Esses padrões 
são estabelecidos pelas instituições de classe, como os conselhos 
profissionais, que regulamentam o exercício da profissão e esta-
belecem as normas éticas que devem ser seguidas pelos profis-
sionais.

Os fundamentos da ética profissional incluem a integridade, 
a honestidade, a justiça, a transparência, a responsabilidade e o 
respeito aos direitos humanos. A integridade é a base da ética 
profissional, e se refere à honestidade e à coerência entre o que 
se pensa, fala e faz. A honestidade é um valor essencial para a 
construção da confiança entre as pessoas e para a promoção de 
relações éticas. A justiça se refere ao respeito às leis e às normas, 
além de garantir a equidade nas relações entre as pessoas.

A transparência é outro valor fundamental para a ética pro-
fissional, pois permite que as pessoas envolvidas em uma deter-
minada atividade tenham acesso a todas as informações rele-
vantes para a tomada de decisões. A responsabilidade se refere 
à capacidade de responder pelos próprios atos, assumindo as 
consequências de suas ações. Por fim, o respeito aos direitos hu-
manos é um valor essencial para a construção de uma sociedade 
mais justa e igualitária, garantindo a dignidade e o bem-estar de 
todas as pessoas.

Portanto, a ética geral e profissional é um tema de extrema 
importância para a administração, pois está relacionada à cons-
trução de uma sociedade mais justa e igualitária, além de garan-
tir a integridade e a credibilidade dos profissionais. A adoção de 
práticas éticas na administração é fundamental para garantir a 
sustentabilidade e o desenvolvimento das organizações e da so-
ciedade como um todo.

— Princípios, Valores e Virtudes
Princípios são preceitos, leis ou pressupostos considerados 

universais que definem as regras pela qual uma sociedade civili-
zada deve se orientar. 

Em qualquer lugar do mundo, princípios são incontestáveis, 
pois, quando adotados não oferecem resistência alguma. Enten-
de-se que a adoção desses princípios está em consonância com 
o pensamento da sociedade e vale tanto para a elaboração da 
constituição de um país quanto para acordos políticos entre as 
nações ou estatutos de condomínio.

O princípios se aplicam em todas as esferas, pessoa, profis-
sional e social, eis alguns exemplos: amor, felicidade, liberdade, 
paz e plenitude são exemplos de princípios considerados univer-
sais. 
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Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio Grande do Sul publicado no DJE em 2018 

(Das disposições iniciais: arts. 1º e 2º; Do Tribunal e 
seu funcionamento: arts. 3º e 4º; Da composição e 

competência: arts. 5º a 61-A; Da ordem dos serviços 
no Tribunal: arts. 168 a 184; Do funcionamento do 

Tribunal: arts. 186 a 252)

REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1° Este Regimento dispõe sobre o funcionamento do Tri-
bunal de Justiça, estabelece a competência de seus órgãos, regu-
la a instrução e julgamento dos processos e recursos que lhe são 
atribuídos pelas leis e institui a disciplina de seus serviços.

Art. 2° Ao Tribunal compete o tratamento de “egrégio” e os 
seus integrantes usarão, nas sessões públicas, vestes talares.

PARTE I

TÍTULO I
DO TRIBUNAL E SEU FUNCIONAMENTO

Art. 3° O Tribunal de Justiça é constituído de 170 (cento e 
setenta) Desembargadores, tem sede na Capital e jurisdição no 
território do Estado.

Art. 4° São órgãos do Tribunal de Justiça:
I – o Tribunal Pleno;
II – o Órgão Especial; 
III – as Turmas de Julgamento;
IV – os Grupos de Câmaras Cíveis e de Câmaras Criminais;
V – as Câmaras Separadas, Cíveis e Criminais, as Câmaras Es-

peciais e a Câmara da Função Delegada dos Tribunais Superiores;
VI – a Presidência e as Vice-Presidências;
VII – o Conselho da Magistratura;
VIII – a Corregedoria-Geral da Justiça;
IX – as Comissões e os Conselhos;
X – o Centro de Estudos.

TÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIA

CAPÍTULO I
DO TRIBUNAL PLENO

Art. 5° O Tribunal Pleno, funcionando em sessão plenária, é 
constituído pela totalidade dos Desembargadores, sendo presidi-
do pelo Presidente do Tribunal e, nos seus impedimentos, suces-
sivamente, pelos Vice-Presidentes ou pelo Desembargador mais 

antigo, competindo-lhe eleger o Presidente, os Vice-Presidentes 
e o Corregedor-Geral da Justiça, em votação secreta, dentre os 
integrantes mais antigos do colegiado, bem como eleger a meta-
de dos membros do Órgão Especial.

Parágrafo único. O Plenário funcionará com a presença de no 
mínimo de 2/3 dos cargos providos do Tribunal, inclusive o Pre-
sidente. Não se verificando o “quorum”, será designada sessão 
extraordinária para a data mais próxima, convocados os Desem-
bargadores ausentes, desde que não licenciados, limitando-se, 
então, o “quorum” à maioria absoluta dos membros do Tribunal.

Art. 6º Divide-se o Tribunal em 2 (duas) seções: Cível e Cri-
minal, constituída a primeira de 25 (vinte e cinco) Câmaras e a 
segunda de 8 (oito) Câmaras, designadas pelos primeiros núme-
ros ordinais.

Parágrafo único. As Câmaras e Grupos Cíveis e Criminais, e as 
suas respectivas sessões, serão presididas pelo Desembargador 
mais antigo, ressalvadas recusa ou desistência, formalizadas por 
escrito e aprovadas pelo Órgão Especial. (Parágrafo incluído pela 
Emenda Regimental nº 03/2018.)

CAPÍTULO II
DO ÓRGÃO ESPECIAL

Art. 7º O Órgão Especial, funcionando no exercício delegado 
das atribuições administrativas e jurisdicionais da competência 
originária do Tribunal Pleno, é constituído por vinte e cinco De-
sembargadores, cinco dos quais oriundos da representação clas-
sista prevista no artigo 94 da Constituição Federal, provendo-se 
doze vagas pelo critério de antiguidade no Tribunal de Justiça e a 
outra metade por eleição pelo Tribunal Pleno.

§ 1º O Presidente do Tribunal será excluído do cálculo das 
metades do Órgão Especial e presidirá as suas sessões, sendo 
substituído, nos seus impedimentos, pelos Vice-Presidentes ou 
pelo Desembargador mais antigo.

§ 2º Os Vice-Presidentes e o Corregedor-Geral da Justiça 
comporão o Órgão Especial:

a) em vaga na seção da antiguidade, quando a titularem por 
direito próprio;

b) em vaga de titular na seção da metade eleita, quando 
ainda não puderem integrá-lo por direito próprio à antiguidade, 
classificando-se segundo a votação individual que obtiveram na 
eleição para os Órgãos Diretivos do Tribunal de Justiça, conforme 
a ordem decrescente dos votos dos titulares eleitos, na forma 
dos §§ 4º e 5º deste artigo.

§ 3º Para fins de composição das seções da antiguidade e de 
eleição do Órgão Especial, todos os membros dos Órgãos Direti-
vos e os demais Desembargadores do Tribunal Pleno manterão a 
sua classe de origem no Tribunal de Justiça, classificando-se indi-
vidualmente como:

a) membro oriundo da magistratura de carreira;
b) membro oriundo da representação classista pelo Ministé-

rio Público (art. 94, 1ª hip., da Constituição Federal);
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c) membro oriundo da representação classista pela advoca-
cia (art. 94, 2ª hip., da Constituição Federal).

§ 4º Observado o disposto no § 2º, “b”, deste artigo, a elei-
ção da metade do Órgão Especial será realizada na mesma sessão 
e logo após a proclamação do resultado da eleição dos membros 
dos Órgãos Diretivos do Tribunal, para mandatos coincidentes de 
dois anos, e ocorrerá mediante o voto direto e secreto dos mem-
bros do Tribunal Pleno, devendo ser sufragados tantos nomes 
quantas sejam as vagas eletivas, fixando-se os membros titulares 
eleitos, e o correspondente número de suplentes, pela ordem 
decrescente dos votos individualmente obtidos.

§ 5º Na hipótese de empate na votação individual obtida por 
candidatos à eleição para a metade do Órgão Especial, deverá 
prevalecer o critério de antiguidade no Tribunal Pleno.

§ 6º Os Desembargadores do Tribunal Pleno poderão concor-
rer às vagas na seção da metade eleita do Órgão Especial median-
te habilitação dirigida à Presidência do Tribunal, no prazo a ser 
estipulado em ato próprio expedido pelo Órgão Especial, exceto 
quando: (Redação dada pela Emenda Regimental nº 05/2023.)

a) titularem o direito próprio de integrá-lo na seção da an-
tiguidade;

b) exercerem a titularidade de vaga, na seção dos eleitos, 
por dois mandatos sucessivos, não se computando, para este 
fim, os decorrentes de eleição para Órgão Diretivo, na forma do 
§ 2º, “b”, deste artigo, perdurando a inelegibilidade até que se 
esgotem todos os nomes dos membros não-recusantes do Tri-
bunal Pleno; 

c) exercerem a substituição, na seção da antiguidade, ou a 
suplência, na seção da metade eleita, por tempo igual ou supe-
rior a dezoito meses, em cada um dos períodos de duração de 
dois mandatos sucessivos;

d) Revogada pela Emenda Regimental nº 05/2023.
e) forem considerados inelegíveis por força de disposição le-

gal ou de decisão judicial irrecorrível.
§ 7º O Presidente do Tribunal, na data prevista no artigo 82 

deste Regimento Interno e logo após a solenidade de posse dos 
seus Órgãos Diretivos, declarará os doze membros titulares das 
vagas na seção da antiguidade do Órgão Especial, conforme a or-
dem decrescente de antiguidade nas respectivas classes de ori-
gem no Tribunal Pleno, bem como empossará os doze membros 
titulares na seção da metade eleita e nominará os respectivos 
suplentes.

§ 8º Para os fins previstos no “caput” deste artigo, a soma 
dos membros representativos de ambas as classes nominadas no 
artigo 94, da Constituição Federal, abrangendo as seções da an-
tiguidade e de eleição, não poderá exceder, em nenhuma hipó-
tese, às cinco vagas que lhes correspondem no Órgão Especial, o 
qual, para este efeito fracionário, é considerado uno e incindível 
pela totalidade dos seus membros.

§ 9º Em caso de vacância, de exercício de substituição ou de 
suplência no Órgão Especial, a vaga será preenchida, mediante 
ato do Presidente do Tribunal, da seguinte forma:

I – na seção da antiguidade:
a) na classe da magistratura de carreira, assumirá o membro 

mais antigo desta classe, conforme a ordem decrescente de anti-
guidade no Tribunal Pleno;

b) na classe de representação do Ministério Público, assumi-
rá o membro mais antigo desta classe no Tribunal Pleno, confor-
me a ordem decrescente de antiguidade, desde que observadas 

a limitação do § 8º deste artigo e, quando couber, o cumprimen-
to da regra de alternância sucessiva prescrita no artigo 100, § 2º, 
da Lei Complementar nº 35/79;

c) na classe de representação da advocacia, assumirá o 
membro mais antigo desta classe no Tribunal Pleno, conforme 
a ordem decrescente de antiguidade, desde que observadas a 
limitação do § 8º deste artigo e, quando couber, o cumprimento 
da regra de alternância sucessiva prescrita no artigo 100, § 2º, da 
Lei Complementar nº 35/79; 

II – na seção da metade eleita:
a) na classe da magistratura de carreira, sucessivamente, 

assumirá o membro suplente mais votado, observada a ordem 
decrescente dos votos individuais nela obtidos;

b) na classe de representação do Ministério Público, assumi-
rá, sucessivamente, o membro suplente mais votado nesta clas-
se, observada a ordem decrescente dos votos individuais nela 
obtidos, desde que observadas a limitação do § 8º deste artigo e, 
quando couber, o cumprimento da regra de alternância sucessiva 
prescrita no artigo 100, § 2º da Lei Complementar nº 35/79;

c) na classe de representação da advocacia, assumirá, su-
cessivamente, o membro suplente mais votado nesta classe, ob-
servada a ordem decrescente dos votos individuais nela obtidos, 
desde que observadas a limitação do § 8º deste artigo e, quando 
couber, o cumprimento da regra de alternância sucessiva prescri-
ta no artigo 100, § 2º, da Lei Complementar nº 35/79.

§ 10. Quando um membro eleito do Órgão Especial vier a 
integrá-lo, em caráter permanente ou temporário, pelo critério 
e na seção da antiguidade, a sua vaga na seção dos eleitos, na 
respectiva classe, será preenchida na ordem dos suplentes mais 
votados, observando-se, quando for o caso, o disposto no § 9º, 
inciso II, “b” e “c”, deste artigo.

§ 11. A eleição dos membros oriundos de ambas as classes 
da representação prevista no artigo 94, da Constituição Federal, 
ainda deverá obedecer às seguintes regras:

a) na data prevista para a realização das eleições prescritas 
no § 4º deste artigo, o Presidente do Tribunal determinará a apu-
ração do número de Desembargadores que, oriundos das classes 
do Ministério Público e da advocacia, respectivamente, integrem 
o Órgão Especial na seção da antiguidade, a fim de que seja des-
tacada, para votação em separado pelo Tribunal Pleno, no corpo 
da cédula digital única relativa à seção da sua metade eleita, a 
nominata dos candidatos que concorrerão, em cada uma destas 
classes, às vagas eletivas residuais que eventualmente lhes com-
petirem, e correspondente número de suplências;

b) o exercício do mandato pelos membros eleitos, titulares e 
suplentes, nas vagas residuais que tocarem, respectivamente, a 
cada uma dessas classes no Órgão Especial, ficará condicionado à 
limitação do § 8º deste artigo e, quando couber, ao cumprimento 
da regra de alternância sucessiva prescrita no artigo 100, § 2º, da 
Lei Complementar nº 35/79;

c) na hipótese dos cinco membros representantes das clas-
ses previstas no § 3º, “b” e “c”, deste artigo, integrarem o Órgão 
Especial na seção da antiguidade, poderão não ser realizadas as 
eleições em separado previstas na alínea “a” deste parágrafo, 
aplicando-se, no curso dos mandatos, aos futuros casos de va-
cância, ou de substituição, em vaga de qualquer destas classes, o 
disposto no § 9º, inciso I, “b” ou “c”, vedada a recusa;

d) na hipótese de desequilíbrio numérico na correlação al-
ternativa máxima (três a dois) entre os membros representati-
vos das classes do Ministério Público e da advocacia no Órgão 
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DIREITOS HUMANOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Os direitos humanos são fundamentais na estruturação de 
qualquer sociedade democrática e pluralista. A Constituição Fe-
deral de 1988 (CF/88) é a expressão maior desses direitos no 
Brasil, incorporando e ampliando garantias que refletem a evo-
lução histórica e social do país. O estudo dos direitos humanos 
na CF/88 abrange princípios fundamentais, direitos e garantias 
individuais, sociais, de nacionalidade, políticos e até os direitos 
difusos e coletivos.

— Princípios Fundamentais dos Direitos Humanos na CF/88
Os princípios fundamentais dos direitos humanos são a base 

sobre a qual se constroem as demais garantias constitucionais. A 
CF/88, em seu preâmbulo e nos primeiros artigos, estabelece um 
compromisso com a dignidade da pessoa humana, a cidadania, 
os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, o pluralismo 
político e a construção de uma sociedade livre, justa e solidária. 
Tais princípios orientam a interpretação e aplicação de toda a le-
gislação infraconstitucional.

Art. 1º, III - A República Federativa do Brasil tem como um de 
seus fundamentos a dignidade da pessoa humana.

Art. 3º - Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil: I - construir uma sociedade livre, justa e so-
lidária; II - garantir o desenvolvimento nacional; III - erradicar a 
pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais; IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de dis-
criminação.

A dignidade da pessoa humana é um princípio basilar que 
norteia a interpretação de todos os direitos fundamentais previs-
tos na Constituição. Este princípio reconhece que cada indivíduo 
possui um valor intrínseco que deve ser respeitado e protegido 
pelo Estado e pela sociedade.

A cidadania é outro princípio crucial, pois implica o reconhe-
cimento dos direitos civis, políticos e sociais dos indivíduos, bem 
como a participação ativa na vida política do país. O pluralismo 
político, por sua vez, assegura a coexistência de diversas ideolo-
gias e opiniões, fundamental para a democracia.

Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa equilibram 
a relação entre o capital e o trabalho, promovendo a justiça so-
cial e o desenvolvimento econômico. A construção de uma so-
ciedade livre, justa e solidária é um objetivo que permeia toda a 
CF/88, visando a promoção do bem-estar social e a redução das 
desigualdades.

Esses princípios não apenas orientam a atuação dos poderes 
constituídos, mas também são referência para a interpretação 
das normas constitucionais e infraconstitucionais, assegurando 
a efetividade dos direitos fundamentais.

— Direitos e Garantias Individuais
Os direitos e garantias individuais são detalhadamente pre-

vistos no artigo 5º da CF/88 e compõem um dos pilares do Estado 
Democrático de Direito. Estes direitos asseguram a proteção da 
liberdade, igualdade, segurança e propriedade, sendo conside-
rados cláusulas pétreas, ou seja, não podem ser abolidos nem 
mesmo por emenda constitucional (Art. 60, §4º, IV).

Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade.

Este artigo, composto por 78 incisos, elenca direitos funda-
mentais que abrangem diversos aspectos da vida dos cidadãos. 
Alguns dos principais direitos e garantias individuais incluem:

– Direito à vida: Garantia primordial que implica na proteção 
contra a pena de morte, salvo em caso de guerra declarada.

– Liberdade: Inclui a liberdade de expressão, de associação, 
de reunião e de locomoção.

– Igualdade: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza.

– Segurança: Abrange a segurança pessoal e patrimonial, in-
cluindo o direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao 
contraditório.

– Propriedade: Direito de possuir bens, com garantias contra 
a desapropriação arbitrária.

Adicionalmente, o artigo 5º estabelece garantias processu-
ais, como o habeas corpus, habeas data, mandado de seguran-
ça e mandado de injunção, que são instrumentos destinados a 
proteger os direitos individuais contra abusos de autoridade e 
garantir o cumprimento das normas constitucionais.

– Habeas corpus: Protege o direito de locomoção, assegu-
rando a liberdade de quem sofre ou está ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de ir e vir.

– Habeas data: Garante o acesso a informações pessoais 
constantes de registros ou bancos de dados de entidades gover-
namentais ou de caráter público, e a possibilidade de retificação 
desses dados.

– Mandado de segurança: Protege direito líquido e certo, 
não amparado por habeas corpus ou habeas data, contra ato ile-
gal ou abuso de poder.

– Mandado de injunção: Destina-se a suprir a falta de nor-
ma regulamentadora que torne inviável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacio-
nalidade, à soberania e à cidadania.

A CF/88 também assegura a proteção à intimidade, à vida 
privada, à honra e à imagem das pessoas, bem como a inviola-
bilidade do domicílio, do sigilo de correspondência e das comu-
nicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas.
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Art. 5º, X - São invioláveis a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indeni-
zação pelo dano material ou moral decorrente de sua violação.

Art. 5º, XI - A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial.

— Direitos Sociais
Os direitos sociais estão elencados no artigo 6º da CF/88 e 

são essenciais para a concretização da justiça social. Esses direi-
tos abrangem áreas vitais para a dignidade humana e a melhoria 
das condições de vida dos cidadãos brasileiros. Os principais di-
reitos sociais incluem:

Art. 6º - São direitos sociais a educação, a saúde, a alimen-
tação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição.

– Educação: A educação é um direito de todos e um dever 
do Estado e da família. Visa ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho. A CF/88 garante o ensino fundamental obrigatório e 
gratuito para todos, inclusive para aqueles que não tiveram aces-
so na idade própria.

Art. 205 - A educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

– Saúde: A saúde é direito de todos e dever do Estado, ga-
rantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à re-
dução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso univer-
sal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação.

Art. 196 - A saúde é direito de todos e dever do Estado, ga-
rantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à re-
dução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso univer-
sal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação.

– Alimentação: A CF/88 reconhece o direito à alimentação 
como fundamental, reafirmando o compromisso do Estado em 
assegurar a segurança alimentar e nutricional da população.

– Trabalho: O direito ao trabalho é garantido pela CF/88, que 
assegura a todos os trabalhadores urbanos e rurais direitos como 
salário mínimo, jornada de trabalho não superior a oito horas di-
árias e 44 semanais, repouso semanal remunerado, férias anuais 
remuneradas, entre outros.

Art. 7º - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua condição social: IV - 
salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de 
atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com 
moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, 
transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe 
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para 

qualquer fim; XIII - duração do trabalho normal não superior a 
oito horas diárias e 44 semanais, facultada a compensação de 
horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção 
coletiva de trabalho.

– Moradia: A CF/88 assegura o direito à moradia, reconhe-
cendo a necessidade de políticas públicas que promovam o aces-
so à habitação digna.

Art. 6º - São direitos sociais a educação, a saúde, a alimen-
tação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição.

– Lazer: O direito ao lazer é assegurado como forma de pro-
moção do bem-estar social e da qualidade de vida dos cidadãos.

– Segurança: A CF/88 garante a segurança pública, dever do 
Estado, direito e responsabilidade de todos, com o objetivo de 
preservar a ordem pública e a incolumidade das pessoas e do 
patrimônio.

Art. 144 - A segurança pública, dever do Estado, direito e res-
ponsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através 
dos seguintes órgãos: 

I - polícia federal; 
II - polícia rodoviária federal;
III - polícia ferroviária federal; 
IV - polícias civis; 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.

– Previdência Social: A previdência social é um direito que 
visa a assegurar os meios indispensáveis de subsistência ao tra-
balhador e a sua família quando o mesmo não possa prover ao 
sustento por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, 
idade avançada, tempo de serviço, encargos familiares e morte.

Art. 201 - A previdência social será organizada sob a forma 
de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, 
observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atu-
arial, e atenderá, nos termos da lei, a: I - cobertura dos eventos 
de doença, invalidez, morte e idade avançada; II - proteção à ma-
ternidade, especialmente à gestante; III - proteção ao trabalha-
dor em situação de desemprego involuntário; IV - salário-família 
e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa 
renda; V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao 
cônjuge ou companheiro e dependentes, obedecido o disposto no 
§ 2º.

– Proteção à Maternidade e à Infância: A CF/88 assegura 
proteção especial à maternidade, à infância e à adolescência, re-
conhecendo a necessidade de políticas públicas que garantam a 
saúde e o bem-estar de mães e filhos.

Art. 227 - É dever da família, da sociedade e do Estado asse-
gurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prio-
ridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
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SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS (CONCEITOS E 
FUNCIONALIDADES DO WINDOWS 10 E WINDOWS 

11)

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 

Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos híbridos. Ele oferece uma interface intui-
tiva e recursos que facilitam a produtividade, o entretenimento 
e a conectividade.

Área de trabalho
A área é o espaço principal de trabalho do sistema, onde 

você pode acessar atalhos de programas, pastas e arquivos. O 
plano de fundo pode ser personalizado com imagens ou cores 
sólidas, e os ícones podem ser organizados conforme sua prefe-
rência. Além disso, a barra de tarefas na parte inferior centraliza 
funções como:

– Botão Iniciar: acesso rápido aos aplicativos e configura-
ções.

– Barra de pesquisa: facilita a busca de arquivos e aplicativos 
no sistema.

– Ícones de aplicativos: mostram os programas em execução 
ou fixados.

– Relógio e notificações: localizados no canto direito para 
visualização rápida.

Uso dos menus
Os menus no Windows 10 são projetados para facilitar o 

acesso a diversas funções e aplicativos. Ao clicar no botão Iniciar, 
você encontrará:

– Uma lista dos programas instalados.
– Atalhos para aplicativos fixados.
– A barra de pesquisa, onde você pode digitar para localizar 

programas, arquivos e configurações de forma rápida.

Programas e interação com o usuário
Para entender melhor as funções categorizadas no Windo-

ws 10, vamos dividir os programas por categorias, explorando as 
possibilidades que cada um oferece para o usuário.

Música e Vídeo: O Windows Media Player é o player nativo 
do sistema, projetado para reproduzir músicas e vídeos, propor-
cionando uma experiência multimídia completa. Suas principais 
funcionalidades incluem:

– Organização de bibliotecas: gerencie arquivos de música, 
fotos e vídeos armazenados no computador.

– Reprodução de mídia: toque músicas e vídeos em diversos 
formatos compatíveis.

– Criação de playlists: organize suas músicas em listas perso-
nalizadas para diferentes ocasiões.

– Gravação de CDs: transfira suas playlists para CDs de ma-
neira prática.

– Sincronização com dispositivos externos: conecte disposi-
tivos de armazenamento e transfira sua mídia facilmente.
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Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser do-
cumentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diver-
sos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

– Arquivo:  é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (tex-
tos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

– Atalho:  é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos 

e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Po-
demos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, 
criar pastas, criar atalhos etc.

Ferramentas do sistema
– A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simples-
mente confirmar sua exclusão.

– O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os ar-
quivos ficam internamente desorganizados, isto faz que o com-
putador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows 
se reorganiza internamente tornando o computador mais rápido 
e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior 
rapidez.
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Microeconomia aplicada: compreensão das decisões 
de consumo e produção no setor público e privado; 

Análise de custos e eficiência operacional em 
órgãos e serviços públicos; Estruturas de mercado 

e impactos sobre preços de serviços e contratos 
administrativos; Avaliação do equilíbrio entre 
oferta e demanda em programas e benefícios

— O Mercado: as curvas de oferta, demanda e o equilíbrio 
de mercado 

Curva da oferta: é a reprodução gráfica das oscilações que 
movem a lei da oferta e da demanda, sendo que seus eixos re-
presentam a elevação dos preços (eixo vertical) e a quantidade 
de bens ou serviços disponíveis para a venda (eixo horizontal). 
Por acompanhar as variações do mercado, a curva de oferta é 
dinâmica, isto é, preços menores provocarão seu deslocamento 
para o lado esquerdo (indicando diminuição da na quantidade à 
venda), sendo que a elevação dos preços causa o deslocamento 
da curva para o lado direito (o que indica mais produtos e servi-
ços à venda).  

Demanda: corresponde à quantia de bens e/ou serviços que 
os consumidores pretendem obter em um momento determina-
do. Também é chamada de procura. Em geral, a demanda por um 
produto ou serviço é induzida por fatores como preço do bem no 
período determinado, preço do bem complementar (como gás 
de cozinha, por exemplo), preço de seu bem concorrente (substi-
tuto), as preferências de consumo e a renda do consumidor.

Equilíbrio de mercado: é o único preço em que a quantidade 
de oferta corresponde à quantidade da demanda, o que determi-
na o ponto de equilíbrio, e este, por sua vez, só é possível a partir 
da movimentação de subida e descida dos preços

— Estática comparativa, alocação eficiente 
Estática comparativa: trata-se da comparação entre dois es-

tados de equilíbrio econômico distintos, anterior e posteriormen-
te a uma alteração em um valor exógeno (variável determinada 
pelo Governo). Esse método é geralmente utilizado para analisar 
as transformações na política fiscal ou monetária, ao se abordar 
a economia como um todo ou para a análise de alterações na 
relação oferta versus demanda no estudo de um único mercado 

Alocação eficiente: pode ser definida como o fornecimento 
de recursos econômicos à disposição nos diversos tipos de inves-
timento e nas diversas atividades, com a finalidade primordial de 
alcançar, de forma simultânea, o maior lucro atingível e o risco 
mais baixo possível. 

— Restrição orçamentária, preferências, utilidade e esco-
lha do consumidor 

Restrição orçamentária: é o conceito da microeconomia 
que corresponde ao máximo que um consumidor, uma empresa 
ou um governo (agentes econômicos) pode desembolsar com a 
compra de um bem ou a contratação de um serviço, ou seja, é o 
limite que um indivíduo ou instituição pode pagar, considerando 
a sua renda e o preço dos bens. 

Preferências: as preferências do consumidor compreendem 
o fator psicológico da demanda, sendo que, mesmo que o con-
sumidor apresente uma restrição orçamentária equivalente à 
cesta de produtos e serviços disponíveis para venda, se ele não 
apresentar preferência à referida cesta, a negociação não será 
efetivada.  

Utilidade: o princípio da utilidade é amplamente abordado 
na microeconomia para elucidar como os consumidores fazem 
suas escolhas da melhor maneira. Ainda que não seja viável de-
terminar a utilidade que um consumidor confere a um produto 
ou serviço em específico, essa teoria se dedica à comparação e à 
classificação das opções em relação ao um determinado bem. Em 
outras palavras, esse princípio é caracterizado diante do conflito 
de escolha entre dois bens e por meio de curvas de indiferença, 
isto é, trata-se de uma unidade abstrata empregada para mensu-
rar a satisfação alcançada a partir do consumo de um bem, seja 
uma mercadoria ou um serviço. 

Escolha: as mencionadas curvas de indiferença são utilizadas 
para a escolha do consumidor, e consistem em representações 
gráficas que demonstram como um consumidor escolhe entre 
bens distintos em consonância com a utilidade que os atribui. O 
consumidor pode conferir mais utilidade à sua escolha e, assim, 
as curvas de indiferença ficam mais distanciadas da origem, devi-
do ao fato de a escolha entre os bens apresentar mais utilidade. 
No caso de o consumidor, empresa ou governo apresentar maior 
preferência por um bem do que ao outro, a curva de indiferença 
sofre inclinação mais para o lado desse bem preferido, conser-
vando o mesmo grau de utilidade. 

— Efeitos dos impostos e subsídios sobre a escolha do con-
sumidor 

Impostos e subsídios têm efeitos semelhantes, sendo que, 
para cada item comprado ou vendido, o governo concede 10 
para o produtor. Isto é, quando o consumidor paga um determi-
nado preço pela unidade de um bem ou serviço, o produtor ou 
prestador recebe esse valor multiplicado por 10. Assim, subsídio 
diz respeito à diferença entre o preço despendido pelo consumi-
dor e o preço recebido pelo produtor. 



224

ADMINISTRAÇÃO GERAL E PÚBLICA

— Elasticidades: preço da demanda, renda da demanda e 
cruzada 

Definição geral: a elasticidade se opera no mercado de ca-
pital financeiro, no mercado de trabalho e nas transações de 
produtos e serviços. O termo elasticidade expressa, de forma ge-
neralizada, a variação em porcentagem de uma variável decom-
posta pela variação em porcentagem de uma variável associada 
que pode ser aproveitada por diversas relações econômicas.  

Elasticidade preço da demanda: consiste variação percen-
tual na quantidade demanda de um produto ou serviço dividido 
pela variação percentual no preço. 

Elasticidade renda da demanda: também chamada de elas-
ticidade rendimento da demanda ou elasticidade rendimento da 
procura, a elasticidade-renda da demanda faz, mediante a uma 
variação percentual na renda do consumidor, a medição da va-
riação percentual na quantidade demandada de um produto ou 
serviço em específico. Em outras palavras, trata-se da medida 
do efeito resultante de uma variação na renda sobre a procura 
(demanda) de um produto ou serviço, consistindo na variação 
percentual na quantidade demandada dividida pela variação per-
centual na renda. 

Elasticidade-preço cruzada da demanda: é a variação per-
centual na quantidade de um produto ou serviço X que é deman-
dada como resultado da variação percentual no preço do pro-
duto ou serviço Y. A expressão “preço cruzado” compreende a 
noção de que o preço de um produto ou serviço tem impacto 
na quantidade demandada de um produto ou serviço diferente. 

— Bens normais, bens inferiores, bens de luxo 
Bens normais: tratam-se de bens que têm crescimento de 

sua demanda à medida que a renda do consumidor aumenta, ou 
seja, conforme a renda do consumidor fica maior, maior é sua 
tendência de se comprar determinado bem.  

Bens inferiores: são aqueles que, conforme a renda do con-
sumidor cresce, a demanda por esse bem decresce. Exemplo: à 
medida que a renda do consumidor aumenta, a procura pela car-
ne de segunda qualidade diminui e demanda pela carne de pri-
meira qualidade aumenta. Assim, a carne de primeira qualidade 
é classificada como bem normal, e a carne de segunda qualidade 
é bem inferior.  

Bens de luxo: em economia, são bens cuja demanda aumen-
ta mais do que em proporcionalidade ao crescimento da renda 
do consumidor; além disso, os itens cuja demanda cresce com 
base somente no crescimento da renda também são classificados 
bens de luxo. A demanda desse bem tende a crescer em período 
próspero e a decrescer em momentos de retração. Quer dizer, 
para definição de um bem de luxo, a economia se baseia mais 
nos critérios de acessibilidade do que de renda — que também 
sã considerados —, não levando em conta a contraposição de ne-
cessidade e desejo. Nesse contexto, um bem é classificado como 
luxo quando um indivíduo precisa de um grau de riqueza ou pos-
suir uma determinada renda para comprá-lo. 

— Bens complementares e substitutos  
Bens complementares: são bens que são consumidos em 

conjunto, isto é, se complementam, como a impressora e o car-
tucho de tinta. A impressora não opera sem a tinta, e a tinta não 
tem função isolada da impressora. Assim, se houver um cresci-
mento na demanda por impressoras, o mesmo acontecerá com 
a procura pelas tintas. Outros exemplos: café e açúcar, software 
e hardware, lâmpada e eletricidade, leite e achocolatado, cigarro 
e isqueiro.  

Bens substitutos: são os bens que se equivalem, portanto, 
jamais são comprados juntos, e o consumidor prefere por com-
prar um determinado bem, em desvantagem de outro. O inte-
resse pelo substituto de um bem é afetado mediante ao cresci-
mento da demanda por esse bem. Exemplo: gasolina e álcool. 
Se o preço da gasolina subir, a procura por esse bem decrescerá, 
e o álcool será o bem favorecido, tendo sua demanda elevada. 
Outros exemplos: manteiga e margarina, carne de frango e carne 
bovina, táxi e Uber. 

— O excedente do consumidor e do produtor, variações do 
nível de excedente como medida de bem estar 

Excedente: é diferença entre preço recebido e custo. 

Excedente do consumidor: é o total das diferenças entre o 
quanto o consumidor está disposto a pagar por um determinado 
bem e os valores de fato pagos por tais consumidores na com-
pra desse bem. Por exemplo, um indivíduo está disposto a pagar 
cinco reais por um litro de leite; se ele efetivamente pagar cinco 
reais nesse produto, não haverá excedente, mas, se pagar três 
reais, por exemplo, terá dois reais como excedente. Assim, ele 
terá dois reais a mais do que pretendia nessa transação.  

Excedente do produtor: diz respeito à diferença entre o 
quanto o produtor realiza a venda de seu produto e o custo de 
produção desse bem. Por exemplo, se o custo de produção de 
um litro de leite é de três reais e a sua venda for feita por esse va-
lor, não existirá excedente. Mas, se o produtor vender esse item 
por quatro reais, terá o excedente de um real. Abordando os dois 
casos, se o litro de leite for vendido a quatro reais, por exemplo, 
o consumidor terá o excedente de um real e o produtor também. 
Assim, essa transação será satisfatória para ambos agentes eco-
nômicos, sendo o excedente econômico o total dos dois exce-
dentes, ou seja, dois reais.  

— A escolha do nível de produção, maximização de lucros: 
restrições tecnológicas, rendimentos decrescentes, curto e lon-
go prazos em microeconomia  

Nível de produção: consiste na totalidade do volume de 
produção por meio de máquinas, redes, centro ou departamen-
to de trabalho. A maximização de lucros pode se realizar de for-
mas diversas nos contextos econômicos e produtivos. É possível 
maximizar uma exploração especifica com base na incorporação 
tecnológica, redução de gastos ou por meio de resolução que po-
tencialize os resultados da produção. A maximização de lucro é 
um processo que pode ser de curto ou longo prazo e por meio 
do qual uma organização pode estabelecer os níveis de preço, a 
entrada e a saída que podem gerar o maior lucro possível. 
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ORÇAMENTO PÚBLICO: CONCEITOS E FINALIDADES 
DO ORÇAMENTO PÚBLICO. PRINCÍPIOS 

ORÇAMENTÁRIOS: PRINCÍPIOS CLÁSSICOS: 
UNIDADE, UNIVERSALIDADE, ANUALIDADE, 

EXCLUSIVIDADE, EQUILÍBRIO, ESPECIFICAÇÃO, 
CLAREZA, PUBLICIDADE, NÃO AFETAÇÃO DAS 

RECEITAS. 

— Orçamento Público
O orçamento público consiste no planejamento detalhado 

de receitas e despesas que as entidades governamentais utilizam 
para a execução de suas políticas públicas. Trata-se de um instru-
mento fundamental para a gestão das finanças públicas, orien-
tando a alocação de recursos de acordo com as prioridades defi-
nidas pelo governo em um período determinado, normalmente 
de um ano.

A elaboração do orçamento público visa garantir o equilíbrio 
entre as receitas arrecadadas, provenientes de impostos, contri-
buições e outras fontes, e as despesas necessárias para a manu-
tenção dos serviços e investimentos públicos. Assim, o orçamen-
to público não apenas reflete as escolhas políticas do governo, 
mas também funciona como um instrumento de planejamento, 
controle e transparência na aplicação dos recursos.

Além de assegurar a manutenção dos serviços essenciais, 
como saúde, educação e segurança, o orçamento público é cru-
cial para o desenvolvimento econômico, pois permite que o go-
verno invista em infraestrutura, programas sociais e outras áreas 
estratégicas. Ele também serve como ferramenta de controle 
fiscal, promovendo o equilíbrio entre arrecadação e gastos, evi-
tando déficits que possam comprometer a sustentabilidade das 
finanças públicas.

No Brasil, a formulação e a execução do orçamento público 
seguem normas e diretrizes estabelecidas pela Constituição Fe-
deral e pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Esses marcos 
regulatórios visam garantir que a arrecadação e os gastos sejam 
realizados de forma eficiente e transparente, assegurando o uso 
adequado dos recursos públicos.

A estrutura do orçamento público é composta por três leis 
fundamentais:

– Plano Plurianual (PPA): Estabelece as diretrizes, objetivos 
e metas da administração pública para um período de quatro 
anos.

– Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): Define as metas e 
prioridades do governo para o ano seguinte, orientando a elabo-
ração da Lei Orçamentária Anual.

– Lei Orçamentária Anual (LOA): Autoriza a realização das 
despesas e a arrecadação das receitas previstas para o exercício 
financeiro.

O orçamento público, além de ser um instrumento técnico 
de gestão financeira, possui um papel social, pois deve garantir 
que os recursos arrecadados da sociedade retornem em forma 
de serviços e investimentos que promovam o bem-estar coleti-
vo. A participação da sociedade e o controle do Poder Legislativo 
são essenciais para garantir que o orçamento seja executado de 
maneira justa e eficiente, atendendo às reais necessidades da 
população.

— Princípios Orçamentários
Os princípios orçamentários constituem diretrizes funda-

mentais que orientam a formulação, execução e controle do or-
çamento público, assegurando que as finanças do Estado sejam 
geridas com transparência, legalidade e eficiência. Eles são o ali-
cerce que garante que o processo orçamentário atenda aos obje-
tivos de planejamento, equilíbrio fiscal e responsabilidade com o 
uso dos recursos públicos.

Esses princípios têm como função principal disciplinar a ad-
ministração financeira pública, garantindo que o orçamento seja 
elaborado de forma coerente com as necessidades do governo e 
com o interesse público, além de facilitar o controle e a fiscaliza-
ção tanto pelo Poder Legislativo quanto pela sociedade.

Princípio da Clareza
O princípio da clareza exige que o orçamento seja redigido 

de forma clara, objetiva e compreensível, facilitando a sua leitura 
e interpretação por todos os interessados, incluindo a popula-
ção e os órgãos de controle. Esse princípio garante que as infor-
mações sobre receitas e despesas sejam apresentadas de modo 
a evitar ambiguidades, tornando o orçamento um instrumento 
acessível e transparente.

A aplicação deste princípio fortalece a participação cidadã, 
pois possibilita que qualquer pessoa compreenda a destinação 
dos recursos públicos, promovendo maior controle social e ac-
countability.

Princípio da Exclusividade
O princípio da exclusividade determina que a lei orçamentá-

ria deve conter exclusivamente a previsão de receitas e a fixação 
de despesas públicas, sem tratar de temas alheios ao orçamento. 
Esse princípio visa evitar que questões não relacionadas ao pla-
nejamento financeiro sejam inseridas na legislação orçamentá-
ria, o que poderia desviar seu foco e prejudicar a eficiência da 
gestão pública.

Há, contudo, exceções previstas por lei, como a inclusão de 
autorizações para a realização de operações de crédito e a trans-
posição de recursos, quando necessário.

Princípio da Universalidade
O princípio da universalidade estabelece que o orçamento 

deve abranger todas as receitas e despesas da administração 
pública, sem omissões. Isso significa que todas as fontes de re-
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cursos e todas as obrigações financeiras do governo precisam es-
tar previstas no orçamento, permitindo uma visão completa das 
finanças públicas e facilitando o controle e a fiscalização pelos 
órgãos competentes.

Esse princípio é fundamental para garantir a transparência 
do processo orçamentário, permitindo que o governo preveja to-
das as despesas necessárias para o cumprimento de suas funções 
e serviços.

Princípio da Anualidade (ou Periodicidade)
O princípio da anualidade define que o orçamento público 

deve ser elaborado para um período determinado de tempo, ge-
ralmente correspondente ao ano civil. Esse princípio busca ga-
rantir a regularidade e o controle da execução orçamentária, ao 
exigir que o governo planeje suas receitas e despesas para um 
período de doze meses, o que facilita a adaptação às necessida-
des econômicas e sociais de curto prazo.

A temporalidade do orçamento permite que o governo 
ajuste suas políticas financeiras a cada exercício, adequando o 
planejamento às mudanças nas prioridades e nas condições eco-
nômicas.

Princípio do Equilíbrio
O princípio do equilíbrio prevê que a soma das despesas pre-

vistas no orçamento deve ser equivalente à soma das receitas 
esperadas, ou seja, o governo deve manter um equilíbrio entre 
o que arrecada e o que gasta. Este princípio é essencial para as-
segurar a sustentabilidade das finanças públicas e evitar déficits 
que possam comprometer a saúde fiscal do Estado.

A aplicação do princípio do equilíbrio é especialmente im-
portante para garantir o cumprimento da Lei de Responsabilida-
de Fiscal (LRF), que exige que o governo não gaste mais do que 
arrecada, promovendo uma gestão responsável e prudente dos 
recursos públicos.

Princípio da Publicidade
O princípio da publicidade determina que o orçamento, 

assim como suas leis complementares e todos os atos de sua 
execução, deve ser amplamente divulgado, de modo a permitir 
o acesso público às informações sobre a gestão financeira do 
governo. A publicidade do orçamento assegura a transparência, 
permitindo que os cidadãos acompanhem e fiscalizem como os 
recursos públicos estão sendo alocados e utilizados.

Esse princípio é crucial para fortalecer a confiança da socie-
dade nas instituições e na gestão pública, promovendo um am-
biente de controle social e participação cidadã.

Princípio da Legalidade
O princípio da legalidade assegura que o orçamento público 

só pode ser elaborado, aprovado e executado conforme as nor-
mas estabelecidas pela Constituição e pelas leis orçamentárias 
específicas. Isso garante que o processo orçamentário respeite o 
ordenamento jurídico, impedindo a arbitrariedade e o abuso de 
poder na alocação e no uso dos recursos públicos.

Importância dos Princípios Orçamentários
Os princípios orçamentários desempenham um papel crucial 

na organização e no controle das finanças públicas. Eles assegu-
ram que o orçamento público seja gerido de forma responsável, 
eficiente e transparente, respeitando o interesse público e ga-

rantindo a prestação de serviços essenciais à sociedade. A obser-
vância desses princípios é uma garantia de que o planejamento 
financeiro governamental será executado de maneira coerente 
com os objetivos de desenvolvimento econômico e social do país.

A correta aplicação dos princípios orçamentários também fa-
cilita o controle interno e externo, permitindo que órgãos como 
o Tribunal de Contas e o Poder Legislativo realizem uma fiscaliza-
ção eficaz, prevenindo abusos e garantindo o uso adequado dos 
recursos públicos.

— Princípios Secundários do Orçamento

Além dos princípios orçamentários tradicionais, que servem 
como base para a formulação e execução do orçamento público, 
existem os chamados princípios secundários. Estes complemen-
tam os principais, trazendo maior especificidade e detalhamento 
às regras que garantem a transparência, eficiência e legalidade 
na gestão dos recursos públicos. Eles não são menos importan-
tes, pois desempenham um papel essencial na operacionalização 
do orçamento público, promovendo uma administração financei-
ra mais organizada e justa.

Princípio da Legalidade
O princípio da legalidade, aplicado também como princípio 

secundário, assegura que todas as ações orçamentárias devem 
ser realizadas em estrita conformidade com a legislação vigen-
te. Isso significa que o planejamento, a execução e o controle 
do orçamento devem seguir as normas constitucionais, leis com-
plementares e outras regulamentações orçamentárias. Qualquer 
despesa ou arrecadação fora dos limites legais é considerada ile-
gal e, portanto, passível de sanções.

A legalidade, assim, impede ações arbitrárias na alocação 
e execução dos recursos públicos, garantindo que todos os atos 
administrativos no âmbito do orçamento estejam baseados em 
regras claras e previamente definidas.

Princípio da Publicidade
O princípio da publicidade reforça que todas as etapas do 

processo orçamentário devem ser amplamente divulgadas à so-
ciedade. Isso inclui a publicação das leis orçamentárias, a divulga-
ção das receitas e despesas previstas e realizadas, além de rela-
tórios de execução fiscal e auditorias. A aplicação desse princípio 
é fundamental para assegurar a transparência da gestão pública, 
permitindo que a sociedade acompanhe, fiscalize e participe ati-
vamente do controle dos gastos públicos.

A publicidade não se restringe apenas à apresentação dos 
números, mas também envolve o uso de linguagem acessível e 
clareza na divulgação, de modo que os dados possam ser com-
preendidos por qualquer cidadão interessado.

Princípio da Programação
O princípio da programação determina que o orçamento 

deve ser elaborado de forma a programar todas as atividades 
financeiras do governo. Ou seja, cada despesa deve estar previs-
ta de maneira detalhada e organizada, com indicações claras de 
como, quando e onde os recursos serão aplicados. Esse princípio 
visa evitar a improvisação e o descontrole financeiro, garantindo 
que os recursos públicos sejam usados de acordo com um plano 
previamente estabelecido.
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APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS

A Constituição Federal é composta por normas que podem 
ter diferentes graus de aplicabilidade e exigibilidade. A depen-
der da sua estrutura e da forma como produzem efeitos no or-
denamento jurídico, essas normas são classificadas em distintas 
categorias. 

Essa classificação permite compreender a capacidade das 
normas constitucionais de gerar direitos e deveres de forma ime-
diata ou depender de regulamentação posterior.

Classificação das Normas Constitucionais

▸Normas Constitucionais de Eficácia Plena
As normas constitucionais de eficácia plena são aquelas que 

possuem aplicabilidade imediata, direta e integral desde a pro-
mulgação da Constituição. Isso significa que essas normas não 
dependem de regulamentação infraconstitucional para produzir 
efeitos e já podem ser aplicadas plenamente pelos órgãos com-
petentes.  

Características Principais:
▪ Aplicabilidade imediata: São autoexecutáveis, ou seja, en-

tram em vigor assim que a Constituição é promulgada.  
▪ Aplicabilidade direta: Não precisam de uma norma infra-

constitucional para produzir efeitos jurídicos.  
▪ Aplicabilidade integral: Não admitem restrições por parte 

do legislador infraconstitucional.  

Dessa forma, essas normas têm plena eficácia no ordena-
mento jurídico, garantindo direitos e impondo deveres sem ne-
cessidade de qualquer complemento legislativo ou regulamenta-
ção adicional.  

Exemplos de Normas de Eficácia Plena:

Ação Popular (Art. 5º, LXXIII, da CF/88)  
“Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popu-

lar que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de en-
tidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando 
o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência.”  

Esse dispositivo confere direito imediato ao cidadão para 
propor ação popular, sem necessidade de regulamentação infra-
constitucional.  

Forma Federativa de Estado (Art. 1º da CF/88):
“A República Federativa do Brasil, formada pela união indis-

solúvel dos Estados, Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito (...).”  

A determinação da forma federativa de Estado não necessita 
de complementação legislativa, pois já está estabelecida de ma-
neira definitiva e integral na Constituição.  

Voto Secreto (Art. 14, CF/88):
“A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e 

pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos (...).”  
O sigilo do voto já é garantido pela Constituição sem neces-

sidade de regulamentação, sendo um direito plenamente apli-
cável.  

As normas constitucionais de eficácia plena são fundamen-
tais para garantir que certos direitos e princípios sejam imediata-
mente aplicáveis dentro do ordenamento jurídico.

Elas dispensam regulamentação, não podem ser restringidas 
pelo legislador infraconstitucional e garantem uma aplicação di-
reta e integral dos dispositivos constitucionais.  

▸Normas Constitucionais de Eficácia Contida
As normas constitucionais de eficácia contida são aquelas 

que possuem aplicabilidade imediata e direta, mas não integral, 
pois admitem restrições que podem ser impostas pelo legislador 
infraconstitucional, por normas regulamentares ou até mesmo 
por outros princípios constitucionais.  

Dessa forma, essas normas já estão aptas a produzir efeitos 
desde a promulgação da Constituição, mas sua aplicação pode 
ser restringida ou condicionada ao longo do tempo. Isso significa 
que, enquanto não houver limitação, elas terão a mesma força 
das normas de eficácia plena, mas sua amplitude pode ser redu-
zida posteriormente.  

Características Principais:
▪ Aplicabilidade imediata: A norma entra em vigor no mo-

mento da promulgação da Constituição, sem necessidade de re-
gulamentação.  

▪ Aplicabilidade direta: Pode ser aplicada diretamente, sem 
depender de uma norma infraconstitucional.  

▪ Aplicabilidade não integral: Está sujeita a restrições ou 
limitações impostas pelo legislador, por atos administrativos ou 
até mesmo por princípios constitucionais que imponham condi-
cionantes ao seu exercício.  

Exemplos de Normas de Eficácia Contida:

Liberdade Profissional (Art. 5º, XIII, da CF/88):
“É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 

atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer.”  
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A liberdade profissional já existe e pode ser exercida, mas 
a própria Constituição prevê que a lei poderá estabelecer requi-
sitos e restrições, como ocorre com profissões regulamentadas 
(advogados, médicos, engenheiros, etc.), que exigem formação 
específica e inscrição em conselhos profissionais.  

Direito de Reunião (Art. 5º, XVI, da CF/88):
“Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em lo-

cais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autori-
dade competente.”  

A norma garante o direito de reunião, mas sua aplicação 
pode ser restringida por normas infraconstitucionais que regu-
lam aspectos como segurança pública e ordem pública. O prévio 
aviso à autoridade também é uma forma de limitação ao exercí-
cio pleno do direito.  

Propriedade Privada e Função Social (Art. 5º, XXII e XXIII, da 
CF/88)  

“XXII – é garantido o direito de propriedade;”  
“XXIII – a propriedade atenderá a sua função social.”  

O direito de propriedade existe e pode ser exercido, mas 
pode ser restringido pelo Estado caso o imóvel não cumpra sua 
função social, conforme estabelecido em leis como o Estatuto da 
Cidade e o Código Florestal.  

As normas constitucionais de eficácia contida já possuem 
aplicabilidade direta desde a promulgação da Constituição, mas 
podem ser restringidas ou regulamentadas pelo legislador infra-
constitucional, por normas administrativas ou até mesmo por 
princípios constitucionais.

Enquanto não houver restrição, essas normas operam com 
a mesma força das normas de eficácia plena, mas sua aplicação 
pode ser limitada ao longo do tempo para atender a interesses 
públicos e ao equilíbrio entre direitos fundamentais.  

▸Normas Constitucionais de Eficácia Limitada Definidoras 
de Princípios Institutivos

As normas constitucionais de eficácia limitada são aquelas 
que não possuem aplicabilidade imediata, pois dependem de 
regulamentação infraconstitucional para produzir efeitos concre-
tos. Elas apenas estabelecem diretrizes gerais que precisam ser 
complementadas por leis posteriores.  

Dentro dessa categoria, encontram-se as normas definidoras 
de princípios institutivos, que estabelecem as bases para a cria-
ção de órgãos, entidades ou instituições estatais. Essas normas 
não criam diretamente esses institutos, mas determinam que o 
legislador infraconstitucional deve regulamentá-los por meio de 
legislação específica.  

Características Principais:
▪ Aplicabilidade indireta: A norma não produz efeitos plenos 

até que seja regulamentada.  
▪ Criação de institutos jurídicos: Estabelece diretrizes para a 

criação de órgãos, entidades ou instituições do Estado.  
▪ Exigência de regulamentação: Depende de leis comple-

mentares ou ordinárias para sua concretização.  

▪ Ausência de autoexecutoriedade: Não pode ser aplicada 
diretamente pelos órgãos competentes sem a devida regulamen-
tação.  

Exemplos de Normas Definidoras de Princípios Institutivos: 

Criação de Ministérios (Art. 88 da CF/88):
“A lei disporá sobre a criação, estruturação e atribuições dos 

Ministérios.”  

A Constituição prevê a existência de ministérios, mas não 
cria nem define a estrutura deles. Para que os ministérios funcio-
nem, é necessário que uma lei infraconstitucional estabeleça sua 
estruturação e competências.  

Defensoria Pública (Art. 134 da CF/88):
“A Defensoria Pública é instituição essencial à função juris-

dicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica, a pro-
moção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, dos 
necessitados, na forma do artigo 5º, LXXIV.”  

Esse dispositivo reconhece a Defensoria Pública como insti-
tuição essencial, mas não detalha sua organização ou funciona-
mento. Essas definições foram feitas posteriormente na Lei Com-
plementar nº 80/1994, que regulamentou a Defensoria Pública 
da União, dos Estados e do Distrito Federal.  

Organização do Sistema Financeiro Nacional (Art. 192 da 
CF/88):

“O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a pro-
mover o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos in-
teresses da coletividade, será regulado por lei complementar.”  

A Constituição estabelece a obrigação de organização do 
sistema financeiro nacional, mas não define como ele será es-
truturado. Isso foi feito posteriormente por meio de leis comple-
mentares, como a Lei Complementar nº 105/2001, que trata do 
sigilo bancário.  

As normas constitucionais de eficácia limitada definidoras de 
princípios institutivos desempenham um papel fundamental na 
estruturação do Estado, pois estabelecem diretrizes para a cria-
ção de órgãos e entidades, mas não os instituem diretamente. 
Elas dependem de leis infraconstitucionais para que possam ser 
aplicadas e cumpram sua função dentro do ordenamento jurídi-
co.  

▸Normas Constitucionais de Eficácia Absoluta
As normas constitucionais de eficácia absoluta são aquelas 

que não podem ser abolidas nem modificadas nem mesmo por 
meio de emenda constitucional. Elas representam os princípios e 
direitos fundamentais mais essenciais da Constituição e, por isso, 
são imutáveis dentro do próprio ordenamento constitucional.  

Essas normas têm aplicabilidade imediata, direta e integral, 
ou seja, produzem todos os seus efeitos desde a promulgação da 
Constituição e não podem ser restringidas, modificadas ou aboli-
das pelo legislador infraconstitucional.  

Características Principais:  
▪ Aplicabilidade imediata, direta e integral: Possuem força 

normativa plena desde a promulgação da Constituição.  
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ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: CONCEITOS, ELEMENTOS, PODERES 
E ORGANIZAÇÃO; INTRODUÇÃO AO DIREITO 

ADMINISTRATIVO: ORIGEM, NATUREZA JURÍDICA E 
OBJETO DO DIREITO ADMINISTRATIVO

— Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio 

a surgir por intermédio do antigo conceito de cidade, da polis 
grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo 
Estado passou a ser utilizado com o significado moderno de 
força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de 
direitos, que possui como elementos: o povo, o território e a 
soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino 
(2010, p. 13), “Estado é pessoa jurídica territorial soberana, 
formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir 
direitos e obrigações. Ademais, possui personalidade jurídica 
própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos 
e os cidadãos, quanto no âmbito internacional, perante outros 
Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que 
compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso 
ocorre por que é do povo que origina todo o poder representado 
pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo 
único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula 
juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, 
diferentemente da população, que tem sentido demográfico e 
quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem 
sob sua jurisdição territorial, sendo desnecessário haver 
quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do 
Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina 
como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de subordinação a 
uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é 
determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o vínculo 
jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o 
Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o 
conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, conforme 
já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88  
dispondo que “Todo poder emana do povo, que exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

— Território: pode ser conceituado como a área na qual o 
Estado exerce sua soberania. Trata-se da base física ou geográfica 
de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base 
delimitada de autoridade, instrumento de poder com vistas a 
dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar 
à eficácia do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua 
vez, podem ser naturais ou convencionais. O território como 
elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa 
limitante de fronteiras com a competência da autoridade 
política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta 
de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, 
o território é elemento essencial à existência do Estado, 
sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual 
se encontra a serviço do povo e pode usar e dispor dele com 
poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as 
características essenciais das relações de domínio. O território 
é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais 
e plataforma continental, prolongamento do solo coberto pelo 
mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa 
Nacional, órgão de consulta do presidente da República, 
competência para “propor os critérios e condições de utilização 
de áreas indispensáveis à segurança do território nacional e 
opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira 
e nas relacionadas com a preservação e a exploração dos recursos 
naturais de qualquer tipo”. (Artigo 91, §1º, I I I , C F B / 8 8 ) .    
Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais 
próprias da vida do Estado é uma porção da superfície terrestre, 
projetada desde o subsolo até o espaço aéreo. Para que essa 
porção territorial e suas projeções adquiram significado político e 
jurídico, é preciso considerá-las como um local de assentamento 
do grupo humano que integra o Estado, como campo de ação do 
poder político e como âmbito de validade das normas jurídicas.

— Soberania:  Trata-se do poder do Estado de se auto 
administrar. Por meio da soberania, o Estado detém o poder de 
regular o seu funcionamento, as relações privadas dos cidadãos, 
bem como as funções econômicas e sociais do povo que o integra. 
Por meio desse elemento, o Estado edita leis aplicáveis ao seu 
território, sem estar sujeito a qualquer tipo de interferência ou 
dependência de outros Estados.
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Em sua origem, no sentido de legitimação, a soberania está 
ligada à força e ao poder. Se antes, o direito era dado, agora é 
arquitetado, anteriormente era pensado na justiça robusta, agora 
é engendrado na adequação aos objetivos e na racionalidade 
técnica necessária. O poder do Estado é soberano, uno, indivisível 
e emana do povo. Além disso, todos os Poderes são partes de um 
todo que é a atividade do Estado.

Como fundamento do Estado Democrático de Direito, nos 
parâmetros do art.1º, I, da CFB/88), a soberania é elemento 
essencial e fundamental à existência da República Federativa do 
Brasil.

A lei se tornou de forma essencial o principal instrumento 
de organização da sociedade. Isso, por que a exigência de justiça 
e de proteção aos direitos individuais, sempre se faz presente na 
vida do povo.  Por conseguinte, por intermédio da Constituição 
escrita, desde a época da revolução democrática, foi colocada 
uma trava jurídica à soberania, proclamando, assim, os direitos 
invioláveis do cidadão.

O direito incorpora a teoria da soberania e tenta 
compatibilizá-la aos problemas de hoje, e remetem ao povo, aos 
cidadãos e à sua participação no exercício do poder, o direito 
sempre tende a preservar a vontade coletiva de seu povo, através 
de seu ordenamento, a soberania sempre existirá no campo 
jurídico, pois o termo designa igualmente o fenômeno político 
de decisão, de deliberação, sendo incorporada à soberania pela 
Constituição.

A Constituição Federal é documento jurídico 
hierarquicamente superior do nosso sistema, se ocupando com 
a organização do poder, a definição de direitos, dentre outros 
fatores. Nesse diapasão, a soberania ganha particular interesse 
junto ao Direito Constitucional. Nesse sentido, a soberania 
surge novamente em discussão, procurando resolver ou atribuir 
o poder originário e seus limites, entrando em voga o poder 
constituinte originário, o poder constituinte derivado, a soberania 
popular, do parlamento e do povo como um todo. Depreende-se 
que o fundo desta problemática está entranhado na discussão 
acerca da positivação do Direito em determinado Estado e seu 
respectivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado 
e os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

Obs. Os elementos (povo + território + soberania) do Estado 
não devem ser confundidos com suas funções estatais que 
normalmente são denominadas “Poderes do Estado” e, por sua 
vez, são divididas em: legislativa, executiva e judiciária

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil 
encontra-los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado democrático de direito e tem como 
fundamentos: 

I -  a soberania; 
II -  a cidadania; 
III -  a dignidade da pessoa humana; 
IV -  os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V -  o pluralismo político. 

Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e 
pluralismo político são os que mais são aceitos como princípios 
do Estado. No condizente à dignidade da pessoa humana e aos 
valores sociais do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que 
estes constituem as finalidades que o Estado busca alcançar. Já os 
conceitos de soberania, cidadania e pluralismo político, podem 
ser plenamente relacionados com o sentido de organização do 
Estado sob forma política, e, os conceitos de dignidade da pessoa 
humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, 
implicam na ideia do alcance de objetivos morais e éticos.

— Governo 

Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa 

pública com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção 
da ordem jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e 
o federalismo como forma de Estado. Em sua obra Direito 
Administrativo da Série Advocacia Pública, o renomado jurista 
Leandro Zannoni, assegura que governo é elemento do Estado 
e o explana como “a atividade política organizada do Estado, 
possuindo ampla discricionariedade, sob responsabilidade 
constitucional e política” (p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a 
afirmação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo 
é a expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de 
objetivos do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente”. 
Entretanto, tanto o conceito de Estado como o de governo podem 
ser definidos sob diferentes perspectivas, sendo o  primeiro, 
apresentado sob o critério sociológico, político, constitucional, 
dentre outros fatores. No condizente ao segundo, é subdividido 
em sentido formal sob um conjunto de órgãos, em sentido 
material nas funções que exerce e em sentido operacional sob a 
forma de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços 
públicos com eficiência, visando de forma geral a satisfação das 
necessidades coletivas. O Governo pratica uma função política 
que implica uma atividade de ordem mediata e superior com 
referência à direção soberana e geral do Estado, com o fulcro de 
determinar os fins da ação do Estado, assinalando as diretrizes 
para as demais funções e buscando sempre a unidade da 
soberania estatal.

— Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a 

atividade que o Estado pratica sob regime público, para a 
realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas 
jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo 
e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), 
como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, 
sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a 
consecução dos interesses coletivos”. 


